
R.1.1.: Capacidade operacional e técnica dos juízes 

e auditores da Câmara de Contas são reforçadas e 

permitem tornar mais eficaz e eficiente o controlo 

financeiro externo sobre os grandes fluxos 

financeiros e nos domínios de maior risco num 

quadro de troca de experiencias com os Tribunais 

de Contas congéneres do Brasil e de Portugal.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.1.1.1.: Realização de Estágio Profissional para 2 

auditores e/ou Juizes da Câmara de Contas no 

Tribunal de Contas da União / Brasil, na área da 

auditoria a obras públicas, com a duração de 15 

dias. 

X X X Travel  €            15,600.00 

A.1.1.4.: Realização de Estágio Profissional para 2 

auditores e/ou Juizes da Câmara de Contas no 

Tribunal de Contas de Cabo Verde, na área da 

Fiscalização Prévia, com a duração de 10 dias

X X X Travel  €            11,720.00 

Workshops  €              4,250.00 

Travel  €              4,200.00 

35,770.00€            

2,503.90€              

TIMOR-LESTE

ACTIVIDADE GMS 75100 

SUBTOTAL Actividade 

CCTL / 

PNUD
UE

A.1.1.3.: Organização de Acção de Formação em 

“Auditoria a Parcerias Público-Privadas / Public 

Private Initiatives (PPP / PPI)”.

X X X

PRO PALOP-TL SAI-ISC 2016

PAÍS 

BENEFICIÁRIO

RESULTADOS DO 

PROJECTO
 RESULTADOS DE ACTIVIDADES & ACÇÕES

CRONOGRAMA
RESPONS FUNDO

LINHA 

ORCAMENTAL
TOTAL %

T1 T2 T3 T4

COMPONENTE 1: Capacidades de controlo e auditoria das ISC sobre as finanças públicas nos PALOP e em TL 

As capacidades de 

controlo e auditoria das 

ISC sobre as finanças 

públicas nos PALOP e em 

TL são reforçadas num 

contexto de 

aprendizagem conjunta              

(Indicadores: Nº de 

desvios relatados ou 

auditorias realizadas 

anualmente pelo Tribunal 

de Contas nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

funcionários das ISC dos 

PALOP e TL treinados em 

questões relevantes de 

supervisão e auditoria de 

finanças públicas / Nº de 

auditores das ISC 

treinados como auditores 

de controlo externo/ Nº 

de funcionários das ISC 

dos PALOP e TL que 

participam em atividades 

de avaliação por pares/ % 

de utilização de sistemas 

de informação de GFP nas 

ISC aumentou e 

melhorou/ Nº de 

relatórios objetivos 

acessíveis em tempo útil 

elaborados pelo Tribunal 

de Contas / 

Disponibilidade, 

qualidade, acesso a 

informações atualizadas 

disponibilizadas pelos 

sítios web das ISC e outros 

mecanismos de 

comunicação social/ 1 

acordo de cooperação 

com a Organização das ISC 

da CPLP (O-ISC CPLP) 

firmado e disponível/ 1 

acordo de cooperação 

com o IGEF firmado e 

disponível/ 1 manual 

elaborado sobre os 

procedimentos das ISC 

dos PALOP e TL/ 1 

plataforma criada para 

intercâmbio de boas 

práticas entre as ISC dos 

PALOP e TL/ Abrangência 

dos relatórios de auditoria 

das ISC/ Nº de ISC com 

planos de trabalho 

estratégicos e 

operacionais/ hardware e 

software adquirido, 

disponível e instalado nas 

ISC e instituições 

relevantes dos países 

beneficiários)

ACTIVIDADE GERAL 1: Formação sobre gestão e sobre auditoria das finanças públicas

PRODUTOS ESPERADOS: Programa de Acção de Formação, 

Relatório de Avaliação da Acção, Relatório de Estágio.



R.1.2.: Capacidade operacional e técnica dos juízes 

e auditores da Câmara de Contas são reforçadas e 

permitem tornar mais eficaz e eficiente o controlo 

financeiro externo sobre a arrecadação de receitas 

domésticas e sobre a gestão do património do 

Estado.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

IntlCnslt  €              8,500.00 

Travel  €              2,250.00 

Workshops  €              3,750.00 

Travel  €              5,500.00 

20,000.00€            

1,400.00€              

TIMOR-LESTE

X X

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: O financiamento do Orçamento Geral do Estado de Timor-Leste está muito dependente de levantamentos efectuados a partir do Fundo Petrolífero. Para o ano de 

2014, está previsto que 89% das despesas do Estado sejam financiadas por receitas petrolíferas. Tem constituído objectivo do Governo a redução da dependência do OGE em 

relação às  receitas petrolíferas através da diversificação da economia e, consequentemente, ao aumento do PIB não petrolífero. Contudo, e não obstante terem-se registado 

elevadas taxas de crescimento económico em Timor-Leste nos ultimos anos, as taxas de crescimento dos impostos domésticos têm ficado muito aquém do esperado, o que indicia a 

existência de uma elevada fraude fiscal e / ou de ineficiências no sistema de cobranças de impostos.

X X X

Linha de Base: Na sequência da aprovação do Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED) 2011-2030, Timor-Leste tem assistido nos últimos anos à realização de elevados 

investimentos na construção e manutenção de infra-estruturas físicas, quer no sector dos transportes, tais como estradas, pontes, portos e aeroportos, quer no sector da água e 

saneamento, da electricidade, bem como das telecomunicações, considerados essenciais para o desenvolvimento e modernização do país. Parte considerável destes investimentos 

será realizada através de PPP / PPI em áreas como a construção de portos e aeroportos, tendo o respectivo regime jurídico sido aprovado pelo DL n.º 42/2012, de 7 de Setembro, 

recentemente alterado pelo DL n.º 2/2014, de 15 de Janeiro. A PPP / PPI é um “(...) o acordo, por via do qual entidades privadas, designados por parceiros privados, se obrigam de 

forma duradoura, perante o Governo, a assegurar a construção e execução de um projecto de infra-estruturas e em que o financiamento e a responsabilidade pelo investimento e 

pela exploração incumbem, no todo ou em parte, ao parceiro privado”. Os contratos PPP / PPI são contratos extremamente complexos cuja análise e auditoria requer 

conhecimentos especializados, no que se refere, nomeadamente, à análise do modelo de partilha de riscos ou dos acordos de reequilíbrio financeiro. Da experiência verificada 

noutros países, como por exemplo em Portugal, constata-se que foram assumidos encargos financeiros pelo Estado com estes contratos que contribuiram inclusivamente para o 

aumento do risco de falência do País. Tratando-se de contratos geradores de despesas públicas terão que ser enviados para Fiscalização Prévia pela Câmara de Contas. Este 

Resultado vai ao encontro do Objectivo Estratégico 3 e das Linhas de orientação estratégica 3.1 e 3.2 do Plano estratégico Trienal  para 2013-2015 da Câmara de Contas. 

PRODUTOS ESPERADOS:

A.1.2.1.: Organização de Acção de Formação sobre 

“Procedimentos de Cobrança dos Impostos 

Domésticos (Não Petrolíferos) em Timor-Leste”.

X

CCTL / 

PNUD
UE

A.1.2.2.: Organização de Acção de Formação sobre 

“Auditoria ao Património do Estado”.

As capacidades de 

controlo e auditoria das 

ISC sobre as finanças 

públicas nos PALOP e em 

TL são reforçadas num 

contexto de 

aprendizagem conjunta              

(Indicadores: Nº de 

desvios relatados ou 

auditorias realizadas 

anualmente pelo Tribunal 

de Contas nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

funcionários das ISC dos 

PALOP e TL treinados em 

questões relevantes de 

supervisão e auditoria de 

finanças públicas / Nº de 

auditores das ISC 

treinados como auditores 

de controlo externo/ Nº 

de funcionários das ISC 

dos PALOP e TL que 

participam em atividades 

de avaliação por pares/ % 

de utilização de sistemas 

de informação de GFP nas 

ISC aumentou e 

melhorou/ Nº de 

relatórios objetivos 

acessíveis em tempo útil 

elaborados pelo Tribunal 

de Contas / 

Disponibilidade, 

qualidade, acesso a 

informações atualizadas 

disponibilizadas pelos 

sítios web das ISC e outros 

mecanismos de 

comunicação social/ 1 

acordo de cooperação 

com a Organização das ISC 

da CPLP (O-ISC CPLP) 

firmado e disponível/ 1 

acordo de cooperação 

com o IGEF firmado e 

disponível/ 1 manual 

elaborado sobre os 

procedimentos das ISC 

dos PALOP e TL/ 1 

plataforma criada para 

intercâmbio de boas 

práticas entre as ISC dos 

PALOP e TL/ Abrangência 

dos relatórios de auditoria 

das ISC/ Nº de ISC com 

planos de trabalho 

estratégicos e 

operacionais/ hardware e 

software adquirido, 

disponível e instalado nas 

ISC e instituições 

relevantes dos países 

beneficiários)



R.3.1.: A transparência e a divulgação das 

actividades da Câmara de Contas aumenta e 

perrmite um maior conhecimento e participacao 

dos cidadãos nas suas actividades e no controlo 

externo das Finan ças P úblicas  em Timor-Leste.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.3.1.1.: Realização de Acção de Formação sobre 

manutenção de redes informáticas e de sítios na 

internet dirigida a 3 auditores, para garantir a 

sustentabilidade do funcionamento do sítio na 

internet da Câmara de Contas.

X X X
CCTL / 

PNUD
UE Servco cmpy  €              8,500.00 

8,500.00€              

595.00€                  

R.4.1.: Capacidade operacional e técnica dos juízes 

e auditores da Câmara de Contas sao 

desenvolvidas e permitem melhorar a qualidade 

do Relatório e Parecer sobre a Conta Geral do 

Estado, das Auditorias Financeiras e da Verificaçao 

Interna de Contas.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

IntlCnslt  €            12,000.00 

Travel  €              2,250.00 

14,250.00€            

997.50€                  

TIMOR-LESTE

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: No ano de 2014 iniciou-se o envio à Câmara de Contas por parte de de algumas entidades públicas dos respectivos documentos anuais de prestação de contas. De 

acordo com o Plano Anual de Acção da Câmara de Contas para 2014 serão iniciadas as Verificações Internas de Contas no âmbito do controlo financeiro sucessivo. Assim, será 

fundamental que a Cãmara de Contas possa beneficiar de apoio técnico nesta matéria.

X
CCTL / 

PNUD
UE

PRODUTOS ESPERADOS:

A.4.1.1.: Mentoria / acompanhamento técnico dos 

juízes e auditores da Câmara de Contas 

assegurado por 1 perito do Tribunal de Contas de 

Portugal, na área da Verificação Interna de Contas, 

pelo período de 2 meses.

X X

ACTIVIDADE GERAL 4: Assistência técnica para fortalecer a prestação de contas — padronização das normas de relatório financeiro

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: Actualmente todos actos da Câmara de Contas, com excepção dos referentes à Fiscalização Prévia, são divulgados através do sítio da internet dos Tribunais (cf. 

www.tribunais.tl). Este sítio não se encontra actualizado nem garante a plena divulgação das actividades da Câmara de Contas e não permite uma intercomunicabilidade e 

interacção entre a Câmara e as utilizadores que navegam pelo sítio. Constituí objectivo da Organização das instituições Superiores de Controlo (OISC) da CPLP a melhoria do sitio 

próprio de todas as ISC que integram esta organização, o que pressupõe, desde logo, a existência de um sítio na internet próprio para cada instituição. Veja-se neste sentido o Plano 

Estratégico da OISC / CPLP para 2011-2016 (cf. Objectivo Estratégico 1, Estratégia c), Acção b.1).

PRODUTOS ESPERADOS:

ACTIVIDADE GERAL 3: Aquisição de equipamentos e assistência técnica para a integração de sistemas de contabilidade e de informação na gestão das finanças públicas e 

auditoria

As capacidades de 

controlo e auditoria das 

ISC sobre as finanças 

públicas nos PALOP e em 

TL são reforçadas num 

contexto de 

aprendizagem conjunta              

(Indicadores: Nº de 

desvios relatados ou 

auditorias realizadas 

anualmente pelo Tribunal 

de Contas nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

funcionários das ISC dos 

PALOP e TL treinados em 

questões relevantes de 

supervisão e auditoria de 

finanças públicas / Nº de 

auditores das ISC 

treinados como auditores 

de controlo externo/ Nº 

de funcionários das ISC 

dos PALOP e TL que 

participam em atividades 

de avaliação por pares/ % 

de utilização de sistemas 

de informação de GFP nas 

ISC aumentou e 

melhorou/ Nº de 

relatórios objetivos 

acessíveis em tempo útil 

elaborados pelo Tribunal 

de Contas / 

Disponibilidade, 

qualidade, acesso a 

informações atualizadas 

disponibilizadas pelos 

sítios web das ISC e outros 

mecanismos de 

comunicação social/ 1 

acordo de cooperação 

com a Organização das ISC 

da CPLP (O-ISC CPLP) 

firmado e disponível/ 1 

acordo de cooperação 

com o IGEF firmado e 

disponível/ 1 manual 

elaborado sobre os 

procedimentos das ISC 

dos PALOP e TL/ 1 

plataforma criada para 

intercâmbio de boas 

práticas entre as ISC dos 

PALOP e TL/ Abrangência 

dos relatórios de auditoria 

das ISC/ Nº de ISC com 

planos de trabalho 

estratégicos e 

operacionais/ hardware e 

software adquirido, 

disponível e instalado nas 

ISC e instituições 

relevantes dos países 

beneficiários)



R.5.1.: Trocas Sul-Sul e iniciativas de 

aprendizagem entre pares reforçam as 

capacidades das ISC, Parlamentos e deputados e 

OSC dos PALOP-TL para o controlo das finanças 

públicas.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.5.1.1.: Iniciativas de capacitação e 

desenvolvimento de capacidades por via de trocas 

Sul-Sul e  aprendizagem entre pares entre as ISC 

dos PALOP e Timor-Leste, envolvendo 

Parlamentos e Sociedade Civil, no domínio do 

controlo externo das Finanças Públicas.

PNUD UE Travel  €              7,092.29 

7,092.29€              

496.46€                  

R.5.2.: As ISC, sociedade civil, media e público em 

geral têm acesso a literatura e informação 

relevante no domínio do controlo externo em 

Língua Portuguesa.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.5.2.1.: Tradução de literatura e informação 

relevante.
PNUD UE Servco cmpy  €              3,500.00 

3,500.00€              

245.00€                  

 €            89,112.29 

 €              6,237.86 

 €            95,350.15 

TIMOR-LESTE

TOTAL GMS COMPONENTE 1

TOTAL ORÇAMENTO COMPONENTE 1

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: 

TOTAL ACTIVIDADES COMPONENTE 1

PRODUTOS ESPERADOS: IMPLEMENTAÇÃO CENTRALIZADA.

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: 

PRODUTOS ESPERADOS: IMPLEMENTAÇÃO CENTRALIZADA.

ACTIVIDADE GERAL 5: Formação, ateliês e viagens de estudo para troca de experiências e boas práticas sobre o controlo das finanças públicas nos PALOP e TL, entre ISC 

Parlamento e a sociedade civil 

As capacidades de 

controlo e auditoria das 

ISC sobre as finanças 

públicas nos PALOP e em 

TL são reforçadas num 

contexto de 

aprendizagem conjunta              

(Indicadores: Nº de 

desvios relatados ou 

auditorias realizadas 

anualmente pelo Tribunal 

de Contas nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

funcionários das ISC dos 

PALOP e TL treinados em 

questões relevantes de 

supervisão e auditoria de 

finanças públicas / Nº de 

auditores das ISC 

treinados como auditores 

de controlo externo/ Nº 

de funcionários das ISC 

dos PALOP e TL que 

participam em atividades 

de avaliação por pares/ % 

de utilização de sistemas 

de informação de GFP nas 

ISC aumentou e 

melhorou/ Nº de 

relatórios objetivos 

acessíveis em tempo útil 

elaborados pelo Tribunal 

de Contas / 

Disponibilidade, 

qualidade, acesso a 

informações atualizadas 

disponibilizadas pelos 

sítios web das ISC e outros 

mecanismos de 

comunicação social/ 1 

acordo de cooperação 

com a Organização das ISC 

da CPLP (O-ISC CPLP) 

firmado e disponível/ 1 

acordo de cooperação 

com o IGEF firmado e 

disponível/ 1 manual 

elaborado sobre os 

procedimentos das ISC 

dos PALOP e TL/ 1 

plataforma criada para 

intercâmbio de boas 

práticas entre as ISC dos 

PALOP e TL/ Abrangência 

dos relatórios de auditoria 

das ISC/ Nº de ISC com 

planos de trabalho 

estratégicos e 

operacionais/ hardware e 

software adquirido, 

disponível e instalado nas 

ISC e instituições 

relevantes dos países 

beneficiários)



R.7.1.: Parlamentares, mulheres e l íderes em 

particular, trocam experi ências sobre o 

seguimento e fiscaliza ção parlamentar da 

implementa ção de pol íticas e metas nacionais de 

redu ção da desigualdade com base no g énero, 

com particular enfoque no utiliza ção de 

marcadores de g énero nos instrumentos e 

m étodos de an álise or çamental e das despesas 

p úblicas.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

IntlCnslt  €              4,500.00 

Travel  €            12,500.00 

Workshops  €              3,250.00 

Audio&print  €                 450.00 

20,700.00€            

1,449.00€              

R.8.1.: Campanhas de informação e sensibilização 

na Radio e TV de Timor-Leste informam e 

sensibilizam o público sobre as melhores práticas 

para promoção da equidade de género ao longo 

do processo orçamental, incluindo a 

orçamentação sensível ao género e a 

monitorização da execução orçamental das verbas 

destinadas a políticas e programas de redução da 

desigualdade com base no género.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Servco cmpy  €            14,691.26 

Travel  €                           -   

14,691.26€            

1,028.39€              

TIMOR-LESTE

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: 

ACTIVIDADE GERAL 8: Campanhas de sensibilização e de informação sobre os sistemas de gestão das finanças públicas e sobre as reformas legais, incluindo a promoção da 

transparência orçamental — informação fiscal e orçamental disponível para o público

X X X
PNUD / 

PNTL
UE

PRODUTOS ESPERADOS:

A.8.1.1.: Implementação das campanhas.

COMPONENTE 2: Capacidades de fiscalização, controlo e análise informada dos Parlamentos e da Sociedade Civil sobre as finanças públicas 

As capacidades de 

supervisão dos 

Parlamentos e da 

Sociedade Civil sobre as 

finanças públicas são 

desenvolvidas para uma 

análise informada nos 

PALOP e em TL num 

contexto de 

aprendizagem conjunta     

(Indicadores:

Número de audições 

pedidas pelos 

Parlamentos nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

sessões de audições dos 

Parlamentos onde esteve 

presente o Tribunal de 

Contas nos PALOP-TL/ Nº 

de relatórios pedidos pelo 

Parlamento em relação à 

execução do orçamento/ 

Nº de funcionários dos 

Parlamentos e de 

Deputados nos PALOP-TL 

treinados na questão da 

supervisão das finanças 

públicas/ Nº de 

funcionários 

Parlamentares e 

Deputados nos PALOP e 

em TL que participam em 

atividades de avaliação 

por pares/ Nº de 

membros de OSC que 

participam em campanhas 

de defesa e informação 

sobre transparência 

orçamental/ Nº e 

qualidade de reformas 

legais levadas a cabo para 

aumentar as capacidades 

de auditora da ISC e o 

controlo civil da GFP/ 1 

publicação efetuada sobre 

mecanismos de 

responsabilização pública 

nos PALOP e em TL/ 

Criação de um fórum para 

o intercâmbio das boas 

práticas das OSC sobre 

acompanhamento da 

despesa pública e 

comunicação de 

resultados nos PALOP e 

em TL/ 7 acordos de 

bolsas assinados com 

ONG (1 internacional e 6 

com os PALOP e TL)/ 

Existência, oportunidade e 

qualidade dos debates 

parlamentares sobre a 

aprovação e execução do 

orçamento/ Nº de 

reuniões, sessões de 

audições públicas e 

relatórios disponíveis das 

comissões parlamentares 

sobre finanças públicas, 

contas e despesa nos 

países participantes/ O 

aumento da cobertura dos 

meios de comunicação 

sobre questões 

orçamentais nos países 

participantes, incluindo 

artigos sobre 

responsabilidade 

orçamental e relatórios e 

recomendações do 

Tribunal de Contas/ Nº de 

relatórios e análise de OSC 

sobre Orçamentos de 

Estudo, contas públicas e 

relatórios de despesa/ Nº, 

frequência, 

disponibilidade e 

regularidade dos 

instrumentos de 

monitorização das OSC 

sobre os níveis de 

implementação das 

recomendações das ISC 

(relatórios e documentos 

de análise)/ Nº de 

recomendações dos 

relatórios de OSC sobre 

documentos orçamentais 

tidos em conta pelas 

audições e relatórios das 

comissões parlamentares 

e pelos 

relatórios/recomendações 

das ISC/ Existência e 

eficácia dos instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na 

formulação/aprovação do 

orçamento de (existência 

de iniciativas orçamentais 

dos cidadãos e 

mecanismos de consulta 

baseados no 

público/comunidade/freq

uência e regularidade 

destes 

instrumentos/número de 

medidas corrigidas ou 

introduzidas como 

resultado destas 

iniciativas)/ Existência e 

eficácia de instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

ACTIVIDADE GERAL 7: Desenvolvimento de capacidades e assistência em metodologia para apoiar as reformas dos quadros legais e institucionais, com particular enfoque na 

revisão de leis sobre o Orçamento Geral do Estado e TC 

PRODUTOS ESPERADOS:

PNUD / 

PNTL
UE

A.7.1.1.: Organização de conferência internacional 

no quadro dos PALOP e Timor-Leste para troca de 

experiências no domínio do seguimento e 

fiscalização parlamentar da implementação de 

políticas e metas nacionais de redução da 

desigualdade com base no género.

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: 



R.9.1: Valências e capacidades desenvolvidas são 

desenvolvidas no seio da administração 

parlamentar e do Centro para Pesiqusa 

Parlamentar para a constituição de uma Unidade 

de Técnica de Acompanhamento do Processo 

Orçamental para a análise e técnicas de 

fiscalização orçamental (do processo orçamental 

no seu todo, incluindo a fase da auditoria) e de 

despesas públicas.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.9.1.1.: AT para constituição e capacitação da 

Unidade de Técnica de Acompanhamento do 

Processo Orçamental.

X X X X X X X X X X X X Servco ind  €            20,000.00 

Workshops  €              2,500.00 

Audio&print  €                 250.00 

22,750.00€            

1,592.50€              

R.10.1.: O PNTL melhora a sua capacidade de 

fiscalização legislativa e o envolvimento público na 

actividade parlamentar por via d uso eficiente das 

TIC, nomeadamente por via da concepção e 

implementação de um sistema informatizado de 

gestão do processo legislativo.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.10.1.1.: Implementação da 1ª fase do sistema 

infromatizado de gestão do processo legislativo. 
X X X

PNUD / 

PNTL
UE Servco cmpy  €            21,428.57 

21,428.57€            

1,500.00€              

TIMOR-LESTE

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: 

ACTIVIDADE GERAL11: Formação, seminários e viagens de estudo para troca de experiências e boas práticas sobre o controle das finanças públicas entre parlamentos e 

sociedade civil nos PALOP e em Timor-Leste

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: 

ACTIVIDADE GERAL10: Assistência técnica e aconselhamento para os parlamentos nacionais sobre a supervisão da despesa pública

PRODUTOS ESPERADOS:

ACTIVIDADE GERAL 9: Assistência técnica para reforçar os orçamentos e contas, sistemas de auditoria e de monitorização para a análise e avaliação das finanças públicas 

documentos e projetos-lei

PNUD UE

X

PRODUTOS ESPERADOS:

X X X X X X

A.9.1.1.: Avaliação das capacidades da Unidade de 

Técnica de Acompanhamento do Processo 

Orçamental.

X X X X X

As capacidades de 

supervisão dos 

Parlamentos e da 

Sociedade Civil sobre as 

finanças públicas são 

desenvolvidas para uma 

análise informada nos 

PALOP e em TL num 

contexto de 

aprendizagem conjunta     

(Indicadores:

Número de audições 

pedidas pelos 

Parlamentos nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

sessões de audições dos 

Parlamentos onde esteve 

presente o Tribunal de 

Contas nos PALOP-TL/ Nº 

de relatórios pedidos pelo 

Parlamento em relação à 

execução do orçamento/ 

Nº de funcionários dos 

Parlamentos e de 

Deputados nos PALOP-TL 

treinados na questão da 

supervisão das finanças 

públicas/ Nº de 

funcionários 

Parlamentares e 

Deputados nos PALOP e 

em TL que participam em 

atividades de avaliação 

por pares/ Nº de 

membros de OSC que 

participam em campanhas 

de defesa e informação 

sobre transparência 

orçamental/ Nº e 

qualidade de reformas 

legais levadas a cabo para 

aumentar as capacidades 

de auditora da ISC e o 

controlo civil da GFP/ 1 

publicação efetuada sobre 

mecanismos de 

responsabilização pública 

nos PALOP e em TL/ 

Criação de um fórum para 

o intercâmbio das boas 

práticas das OSC sobre 

acompanhamento da 

despesa pública e 

comunicação de 

resultados nos PALOP e 

em TL/ 7 acordos de 

bolsas assinados com 

ONG (1 internacional e 6 

com os PALOP e TL)/ 

Existência, oportunidade e 

qualidade dos debates 

parlamentares sobre a 

aprovação e execução do 

orçamento/ Nº de 

reuniões, sessões de 

audições públicas e 

relatórios disponíveis das 

comissões parlamentares 

sobre finanças públicas, 

contas e despesa nos 

países participantes/ O 

aumento da cobertura dos 

meios de comunicação 

sobre questões 

orçamentais nos países 

participantes, incluindo 

artigos sobre 

responsabilidade 

orçamental e relatórios e 

recomendações do 

Tribunal de Contas/ Nº de 

relatórios e análise de OSC 

sobre Orçamentos de 

Estudo, contas públicas e 

relatórios de despesa/ Nº, 

frequência, 

disponibilidade e 

regularidade dos 

instrumentos de 

monitorização das OSC 

sobre os níveis de 

implementação das 

recomendações das ISC 

(relatórios e documentos 

de análise)/ Nº de 

recomendações dos 

relatórios de OSC sobre 

documentos orçamentais 

tidos em conta pelas 

audições e relatórios das 

comissões parlamentares 

e pelos 

relatórios/recomendações 

das ISC/ Existência e 

eficácia dos instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na 

formulação/aprovação do 

orçamento de (existência 

de iniciativas orçamentais 

dos cidadãos e 

mecanismos de consulta 

baseados no 

público/comunidade/freq

uência e regularidade 

destes 

instrumentos/número de 

medidas corrigidas ou 

introduzidas como 

resultado destas 

iniciativas)/ Existência e 

eficácia de instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 



R.11.1.: As capacidades dos parlamentos e 

parlamentares dos PALOP e Timor-Leste são 

reforçadas por via de troca de experiências e 

aprendizagem entre pares, no quadro da CPLP e 

regional.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.11.1.1.: Formações e inciativas de 

desenvolvimento de capacidades.
PNUD UE Travel  €            10,592.29 

10,592.29€            

741.46€                  

R.12.1.: Organizações da sociedade civil nos 

PALOP e em Timor-Leste desenvolvem as suas 

capacidades e levam a cabo acções em todos 

esses países que permitem um maior 

envolvimento público no processo orçamental 

(incluindo a auditoria das contas públicas e  

orçamentos participativos/do cidadão) e no 

processo de fiscalização parlamentar e controlo 

externo das despesas e contas públicas.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Servco cmpy  €              8,500.00 

Travel  €              8,500.00 

Workshops  €              6,500.00 

Audio&print  €                 537.53 

24,037.53€            

1,682.63€              

 €          114,199.65 

 €              7,993.98 

 €          122,193.63 

203,311.94€          

14,231.84€            

217,543.78€          

475,200.07€          

210,387.32$     161,998.24€          

685,587.40$     637,198.31€          

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: 

 TOTAL GMS COMPONENTE 2 

 TOTAL ORÇAMENTO COMPONENTE 2 

TOTAL DAS ACTIVITIDADES TIMOR-LESTE

TOTAL GMS PNUD (CUSTOS INDIRETOS)

TOTAL PTA TIMOR-LESTE

 TOTAL ACTIVIDADES COMPONENTE 2 

TIMOR-LESTE

ACTIVIDADE GERAL12: Formação de organizações da sociedade civil (incluindo jornalistas) no domínio do controlo e políticas orçamentais - programa GRANT

PNUD UE

PRODUTOS ESPERADOS: (1) Programa Integrado PALOP-TL para 

a Sociedade Civil para promoção de iniciativas de participação 

pública no processo orçamental, incluindo a auditoria externa e 

a fiscalização parlamentar das despesas e contas públicas.

A.12.1.1.: Implementação e seguimento do 

programa GRANT para a participação da sociedade 

civil nos processos orçamentais e de controlo 

externo das despesas e contas públicas.

PRODUTOS ESPERADOS: IMPLEMENTAÇÃO CENTRALIZADA.

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: 

As capacidades de 

supervisão dos 

Parlamentos e da 

Sociedade Civil sobre as 

finanças públicas são 

desenvolvidas para uma 

análise informada nos 

PALOP e em TL num 

contexto de 

aprendizagem conjunta     

(Indicadores:

Número de audições 

pedidas pelos 

Parlamentos nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

sessões de audições dos 

Parlamentos onde esteve 

presente o Tribunal de 

Contas nos PALOP-TL/ Nº 

de relatórios pedidos pelo 

Parlamento em relação à 

execução do orçamento/ 

Nº de funcionários dos 

Parlamentos e de 

Deputados nos PALOP-TL 

treinados na questão da 

supervisão das finanças 

públicas/ Nº de 

funcionários 

Parlamentares e 

Deputados nos PALOP e 

em TL que participam em 

atividades de avaliação 

por pares/ Nº de 

membros de OSC que 

participam em campanhas 

de defesa e informação 

sobre transparência 

orçamental/ Nº e 

qualidade de reformas 

legais levadas a cabo para 

aumentar as capacidades 

de auditora da ISC e o 

controlo civil da GFP/ 1 

publicação efetuada sobre 

mecanismos de 

responsabilização pública 

nos PALOP e em TL/ 

Criação de um fórum para 

o intercâmbio das boas 

práticas das OSC sobre 

acompanhamento da 

despesa pública e 

comunicação de 

resultados nos PALOP e 

em TL/ 7 acordos de 

bolsas assinados com 

ONG (1 internacional e 6 

com os PALOP e TL)/ 

Existência, oportunidade e 

qualidade dos debates 

parlamentares sobre a 

aprovação e execução do 

orçamento/ Nº de 

reuniões, sessões de 

audições públicas e 

relatórios disponíveis das 

comissões parlamentares 

sobre finanças públicas, 

contas e despesa nos 

países participantes/ O 

aumento da cobertura dos 

meios de comunicação 

sobre questões 

orçamentais nos países 

participantes, incluindo 

artigos sobre 

responsabilidade 

orçamental e relatórios e 

recomendações do 

Tribunal de Contas/ Nº de 

relatórios e análise de OSC 

sobre Orçamentos de 

Estudo, contas públicas e 

relatórios de despesa/ Nº, 

frequência, 

disponibilidade e 

regularidade dos 

instrumentos de 

monitorização das OSC 

sobre os níveis de 

implementação das 

recomendações das ISC 

(relatórios e documentos 

de análise)/ Nº de 

recomendações dos 

relatórios de OSC sobre 

documentos orçamentais 

tidos em conta pelas 

audições e relatórios das 

comissões parlamentares 

e pelos 

relatórios/recomendações 

das ISC/ Existência e 

eficácia dos instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na 

formulação/aprovação do 

orçamento de (existência 

de iniciativas orçamentais 

dos cidadãos e 

mecanismos de consulta 

baseados no 

público/comunidade/freq

uência e regularidade 

destes 

instrumentos/número de 

medidas corrigidas ou 

introduzidas como 

resultado destas 

iniciativas)/ Existência e 

eficácia de instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 


